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Parabéns!

CJF disponibiliza resultado da pesquisa 
pública da Justiça Federal para a revisão

da estratégia (2021-2026)

A Secretaria de Estratégia e Governan-
ça do Conselho da Justiça Federal (SEG/
CJF) divulgou os resultados da pesquisa 
pública promovida pela Justiça Federal 
nos meses de junho e julho de 2020. A 
consulta pública teve como objetivo cole-
tar insumos para a revisão da estratégia 
para o novo ciclo 2021-2026 do Plane-
jamento Estratégico da Justiça Federal, 
conforme preconiza a Resolução CNJ n. 
221/2016.

Participaram da pesquisa 12.582 
pessoas, entre magistrados, advogados, 
servidores e jurisdicionados. De acordo 
com o relatório final, 56,9% dos que res-
ponderam à consulta concordam que a 
Justiça Federal tem garantido à socieda-
de uma prestação jurisdicional acessível, 

rápida e efeti-
va, enquanto 
67,8% consi-
deram que a 
Justiça Federal 
tem cumprido 
seu papel com 
transparência.

Todos os 
macrodesafios 
do Poder Ju-
diciário foram 
priorizados por, 
pelo menos, 
70% dos res-

pondentes, conforme se verifica abaixo:

• Garantia dos direitos fundamentais 
– 80%; • Enfrentamento à corrupção, à 
improbidade administrativa e aos ilícitos 
eleitorais – 78%; • Fortalecimento da 
estratégia nacional de TIC e de proteção 
de dados – 76%; • Fortalecimento da 
relação institucional do Judiciário com 
a sociedade – 73%; • Aperfeiçoamen-
to da gestão da justiça criminal – 73%; 
• Aperfeiçoamento da gestão orçamen-
tária e financeira – 72%; • Aperfeiço-
amento da gestão administrativa e da 
governança judiciária – 72%; • Conso-
lidação do sistema de precedentes obri-
gatórios – 71%; • Aperfeiçoamento da 
gestão de pessoas – 71%; • Agilidade e 
produtividade na prestação jurisdicional 
– 71%; • Prevenção de litígios e adoção 
de soluções consensuais para os confli-
tos – 70% e; • Promoção da sustentabi-
lidade – 70%

Também foram sugeridos outros te-
mas, como os relacionados aos benefí-
cios previdenciários e à saúde.

Segundo a SEG, os resultados de-
monstram que o desafio de aperfeiço-
ar a gestão administrativa e melhorar 
a prestação jurisdicional permanece, o 
que demanda a elaboração de um pla-
nejamento estratégico inovador e auda-
cioso, a fim de tornar a Justiça Federal 
célere e efetiva.

Consulta – Em abril de 2020, o Con-
selho da Justiça Federal e os Tribunais 
Regionais Federais, representados por 
seus gestores de metas e responsáveis 
pelas áreas de gestão estratégica, ini-
ciaram a revisão da estratégia da Jus-
tiça Federal para o próximo ciclo 2021-
2026.

Conforme preconizado pela Reso-
lução CNJ n. 221/2016, que institui 
princípios de gestão participativa e de-
mocrática na elaboração das metas na-
cionais do Poder Judiciário, foi realiza-
da pesquisa pública por meio da qual 
12.582 respondentes, entre magistra-
dos, advogados, servidores e jurisdicio-
nados, puderam opinar sobre processo 
de revisão da estratégia.

Mais informações sobre a pesquisa 
pública estão disponíveis no Observatório 
da Estratégica da Justiça Federal. Para 
conferir o banner da pesquisa, acesse: 
https://bit.ly/3iB5Y7L

Fonte: CJF

Quer colaborar com a 
priorização ao Primeiro 

Grau de jurisdição? Faça 
parte do CGR-Priori

As inscrições para a eleição dos mem-
bros do Comitê Gestor Regional da 1ª 
Região de Atenção Prioritária ao Primeiro 
Grau de Jurisdição (CGR-Priori) vão até o 
dia 18 de setembro. Até lá, magistrados 
e servidores das Seções e Subseções Ju-
diciárias podem se inscrever para partici-
par do processo de escolha dos membros 
do Comitê, que será conduzido pela Se-
cretaria de Planejamento Orçamentário e 
Financeiro do Tribunal (Secor TRF1).

Não podem participar do processo 
aposentados e servidores cedidos, em 
exercício em outro órgão ou que estejam 
respondendo a processo administrativo 
disciplinar.

Inscrições devem ser feitas pelo for-
mulário disponível aqui. O magistrado ou 
servidor que quiser cancelar sua inscri-
ção poderá fazê-lo na intranet até o dia 
previsto para o encerramento do prazo de 
inscrições.

A lista de magistrados e de servidores 
inscritos será divulgada também na in-
tranet a partir das 14h do dia 21 de se-
tembro. Nesse mesmo dia e horário, co-
meça o prazo para a votação, que vai até 
as 23h59 de 24 de setembro de 2020. 
Cada eleitor tem direito a um voto, con-
forme sua respectiva categoria (magis-
trado ou servidor), que será controlado 
eletronicamente.

Os mais votados serão os membros 
titulares do CGR-Priori. Os membros su-
plentes, de magistrados e servidores, se-
rão nomeados a partir da ordem de clas-
sificação dos demais inscritos. Em caso 
de empate, serão aplicados os critérios de 
antiguidade e de idade, respectivamente. 
O resultado da eleição será divulgado na 
intranet do portal do TRF1 a partir das 
14h do dia 25 de setembro de 2020.

O CGR-Priori é formado por juízes 
federais de primeiro grau, servidores 
e representantes da Ajufer e da Asse-
jufe. De acordo com a Resolução Presi 
10836722, o comitê deve fomentar, co-
ordenar e implementar programas, pro-
jetos e ações vinculados à Política Na-
cional de Atenção Prioritária ao Primeiro 
Grau de Jurisdição, coordenada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no 
âmbito da Justiça Federal da 1ª Região. 
Pela norma, o CGR-Priori integra a Rede 
de Priorização do Primeiro Grau, cons-
tituída de todos os tribunais brasileiros 
sob a coordenação do Conselho Nacional 
de Justiça e vincula-se às suas linhas de 
atuação. (Fonte: TRF1)

TNU realizará sessão 
por videoconferência

no próximo dia 18
A Turma Nacional de Uniformiza-

ção dos Juizados Especiais Federais 
(TNU) realizará sua próxima sessão 
ordinária em 18 de setembro, às 10h, 
por videoconferência. A sessão terá 
transmissão ao vivo pelo canal do CJF 
no Youtube.

A pauta de julgamento foi disponibili-
zada no Diário da Justiça eletrônico/TNU 
n. 148, de 2/9/2020, páginas de 2 a 26, 
publicada em 3/9/2020.

Serão apreciados 130 processos, en-
tre os quais estão listados 14 Represen-
tativos da Controvérsia. Para conferi-los, 
acesse: http://bit.ly/2o28IEa


